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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CESSÃO DE
CRÉDITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRECATÓRIO. FORMA
DO NEGÓCIO JURÍDICO. INSTRUMENTO PARTICULAR.
PRECEDENTE REPETITIVO. INTERPRETAÇÃO.
1. Afasta-se a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC porque o
Tribunal de origem examinou de forma fundamentada a controvérsia,
apreciando a necessidade de escritura pública à luz dos arts. 288 e 654, § 1º,
do Código Civil e de precedente vinculante do Superior Tribunal de Justiça.
2. O  bem como o  (repetitivo) não EREsp 1.127.228/RS  REsp 1.102.473/RS
fixaram tese no sentido de exigir escritura pública como condição de validade
da cessão de crédito referente a honorários, limitando-se, em essência, a tratar
da necessidade de destaque da verba honorária no requisitório.
3. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em especial o

 e o RMS  a cessão de crédito é negócioREsp 2.134.332/SP 67.005/DF,
jurídico não solene, que dispensa forma específica e deve ser considerada
válida mesmo quando formalizada por instrumento particular, ressalvadas
hipóteses legais expressas de forma especial.
4. A exigência de escritura pública pelo Juízo e pelo Tribunal de origem,
como requisito para a  da cessão de crédito dehomologação/anotação
honorários, contraria a disciplina do Código Civil e a orientação
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, devendo ser afastada para
reconhecer a validade da cessão celebrada por documento particular.
Recurso especial provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar 05/05/2026  11/05/2026,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Daniela Teixeira e Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 
   Brasília, .11 de maio de 2026

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de recurso especial interposto por CJP FUNDO DE

INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS
CRÉDITOS JUDICIAIS E PRECATÓRIOS, com fundamento no artigo 105, inciso III,
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO cuja ementa guarda os seguintes termos (fls. 57-
61): 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CESSÃO DE CRÉDITO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INSTRUMENTO
PÚBLICO. Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão judicial que estabeleceu exigência para fins de
homologação de cessão de crédito relativa a honorários
advocatícios sucumbenciais, em ação previdenciária.

1. Superior Tribunal de Justiça que pacificou
entendimento, em sede de recursos repetitivos e de forma
vinculante, no sentido de que o cessionário de honorários
advocatícios tem legitimidade para se habilitar no crédito
consignado em precatório desde que comprovada a
validade do ato de cessão por escritura pública e que seja
discriminado o valor devido a título de verba honorária no
próprio requisitório.

2. Recurso a que se nega provimento.

Opostos embargos de declaração, o Tribunal de origem os rejeitou (fls. 92-
97).

A parte recorrente alega violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II e
parágrafo único, II, do Código de Processo Civil, afirmando que o Tribunal de origem
afastou as alegações do recorrente de forma padronizada, sem apreciar questões mesmo
após a oposição de embargos de declaração, e que as omissões apontadas não foram
supridas (fls. 116-120).

Sustenta, especificamente quanto ao  do Código de Processo art. 1.022
Civil, que, nos embargos de declaração, pediu manifestação expressa sobre: (a) a
aplicação dos arts. 288 e 654, § 1º, do Código Civil; e (b) o  § 4º, da art. 22,

 para reconhecer a possibilidade de cessão de crédito por instrumentoLei n. 8.906/1994,
particular.

Aponta violação dos arts. 288 e 654, § 1º, do Código Civil, sob o
argumento de que é “perfeitamente possível a materialização da cessão de crédito por
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instrumento particular” se observadas as solenidades previstas no § 1º do  e que art. 654,
o instrumento apresentado atende a tais requisitos.

Argumenta, ainda, a não incidência da  por se tratar de Súmula n. 7/STJ,
questão exclusivamente de direito acerca da forma válida de cessão e da necessidade de
enfrentamento dos dispositivos legais referidos.

Contrarrazões apresentadas às fls. 144-151.

Sobreveio o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem, do
que decorreu agravo em recurso especial.

Este relator, em decisão de fls. 212-219, conheceu do agravo para conhecer
em parte do recurso especial e negar-lhe provimento. Contudo, em melhor exame,
entendeu por tornar sem efeito a referida decisão e determinar a conversão do agravo em
recurso especial (fls. 247-249).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O recurso especial tem origem em ação ajuizada em  com 15/12/1993,

litisconsórcio ativo de 31 autoras, visando à revisão de pensões por morte para o
percentual de 80% do que o falecido servidor receberia se em atividade estivesse, bem
como ao ressarcimento dos atrasados. A controvérsia do agravo de instrumento surgiu
quando o Juízo de origem condicionou a  da cessão de crédito dehomologação/anotação
honorários à apresentação de instrumento público; o Tribunal manteve a exigência com
base em precedente vinculante do Superior Tribunal de Justiça sobre cessão de
honorários e precatórios.

Inicialmente, não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, uma vez
que o Tribunal de origem, ao negar provimento ao agravo de instrumento, deixou claro
que, "no ponto, o Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento, em sede de
recursos repetitivos e de forma vinculante, no sentido de que o cessionário de honorários
advocatícios tem legitimidade para se habilitar no crédito consignado em precatório
desde que comprovada a validade do ato de cessão por escritura pública e seja
discriminado o valor devido a título de verba honorária no próprio requisitório" (fl. 60).

Verifica-se que o Tribunal analisou a questão à luz dos arts. 288 e 654, §
1º, do Código Civil, mas entendeu por aplicar precedente vinculante do STJ que
estabelece como requisito de validade do ato de cessão dos honorários a escritura
pública (  Min. Benedito Gonçalves, julgado em .EREsp 1.127.228/RS,  21/6/2017)
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Observa-se, portanto, que a lide foi solucionada em conformidade com o
que foi apresentado em juízo. Assim, verifica-se que o acórdão recorrido possui
fundamentação suficiente, inexistindo omissão ou contradição.

A propósito, cito precedente: 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA.
HASTA PÚBLICA. DESFAZIMENTO DA
ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL.  §§ 1º E 2º, ART. 903,
DO CPC. SÚMULA 283/STF.

1. A controvérsia gira em torno da validade da arrematação
de um imóvel, cuja anulação foi determinada pelo Tribunal
de Justiça do Mato Grosso do Sul. A Corte entendeu que
houve remição da dívida. O recorrente, no entanto, sustenta
que a remição foi intempestiva, realizada sem o depósito
integral do valor devido e somente após a assinatura do
auto de arrematação.

2. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do
CPC quando a Corte estadual enfrenta,
fundamentadamente, as questões que lhe foram
submetidas.

3. A arrematação torna-se irretratável após a assinatura do
auto, conforme dispõe o caput do  do CPC. No art. 903
entanto, é possível seu desfazimento se forem
comprovados vícios que se enquadrem nas hipóteses
excepcionais previstas nos §§ 1º e 2º do referido artigo.

4. A ausência de impugnação, nas razões do recurso
especial, de fundamento autônomo e suficiente à
manutenção do acórdão recorrido atrai o óbice da Súmula
283 do STF, segundo a qual: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos
eles".

5. A falta de cotejo analítico impede o acolhimento do
recurso, pois não foi demonstrado em quais circunstâncias
o caso confrontado e o aresto paradigma aplicaram
diversamente o direito sobre a mesma situação fática.
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Recurso especial conhecido em parte e improvido.

(  relator Ministro HumbertoREsp n. 1.936.100/MS,
Martins, Terceira Turma, DJEN de ) 15/5/2025.

No mérito, quanto à cessão de créditos, extrai-se do Código Civil que a
necessidade de utilização de instrumento público – ou instrumento particular, revestido
das solenidades previstas no  § 1º, do mesmo diploma substantivo – representa art. 654,
uma exceção à regra geral estabelecida em seu  Vejamos: art. 107.

Art. 288. É ineficaz, em relação a terceiros, a transmissão
de um crédito, se não celebrar-se mediante instrumento
público, ou instrumento particular revestido das
solenidades do § 1º do art. 654.

Art. 654. Todas as pessoas capazes são aptas para dar
procuração mediante instrumento particular, que valerá
desde que tenha a assinatura do outorgante.

§ 1º. O instrumento particular deve conter a indicação do
lugar onde foi passado, a qualificação do outorgante e do
outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designação
e a extensão dos poderes conferidos.

Do exame do inteiro teor do voto proferido  verifica-EREsp 1.127.228/RS,
se, que, na realidade, o julgado apenas define que, "inexistindo destaque da verba
honorária no requisitório expedido, descabe a cessão e a consequente habilitação do
cessionário nos autos judiciais". Ou seja, o aludido precedente não teve por objeto, para
efeito de elaboração da tese repetitiva, a questão jurídica debatida no acórdão recorrido,
acerca da necessidade de escritura pública para a validade do ato de cessão por escritura
pública.

 O mesmo ocorre com o precedente colacionado no referido
 o  de relatoria da Ministra Maria Thereza deEREsp 1.127.228/RS, REsp 1.102.473/RS,

Assis Moura, na Corte Especial, que também não teve como objetivo condicionar a
validade do ato de cessão de crédito à escritura pública.

Assim, assiste razão ao recorrente, cuja pretensão se coaduna com o
precedente desta Corte segundo o qual "A cessão de crédito é negócio jurídico não
solene, que dispensa, portanto, forma específica e deve ser considerada válida mesmo
quando materializada em documento particular" (  relator Ministro REsp n. 2.134.332/SP,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de . 5/11/2024,  7/11/2024)
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Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ADQUIRENTE DE
IMÓVEL QUE SE APRESENTA COMO SUCESSOR DO
PROPRIETÁRIO ORIGINAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL ALINHAVADA DE
MODO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284 DO STF.
ALEGAÇÃO DE QUE O CRÉDITO TERIA NATUREZA
PROPTER REM E, PORTANTO, SE TRANSMITIRIA
COM O PRÓPRIO IMÓVEL. SÚMULA Nº 211 DO STJ.
CRÉDITO DE NATUREZA PESSOAL QUE NÃO SE
TRANSMITE COM A PROPRIEDADE DO BEM.
DISCUSSÃO QUANTO AO ALCANCE DA CESSÃO
DE DIREITOS REALIZADA NA ESCRITURA
PÚBLICA DE TRANSFERÊNCIA IMOBILIÁRIA.
SÚMULAS Nº 5 E 7 DO STJ. CESSÃO DE CRÉDITO.
NEGÓCIO JURÍDICO NÃO SOLENE.
FORMALIZAÇÃO POR INSTRUMENTO
PARTICULAR. VALIDADE. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não se conhece da sustentação de ofensa ao  do art. 1.022
CPC apresentada de forma genérica, sem indicação dos
pontos omissos, nem sequer dos motivos pelos quais seu
exame seria imprescindível ao completo julgamento da
causa. Incidência da Súmula nº 284 do STF.
2. A alegação de que a indenização devida aos
proprietários originais dos imóveis teria se transferido, em
razão da sua alienação ao novo proprietário, na condição de
frutos ou de obrigação propter rem, veio amparada na
indicação de ofensa a dispositivos legais não
prequestionados (Súmula nº 211 do STJ) e que, ademais,
não têm conteúdo normativo para sustentar a tese jurídica
sufragada (Súmula nº 284 do STF).
3. A discussão estabelecida quanto a extensão da cessão de
direitos inserida nas escrituras públicas de compra e venda
dos imóveis esbarra nas Súmulas nºs 5 e 7 do STJ e 284 do
STF.
4. Com relação ao imóvel identificado como D-7, no
entanto, o próprio acórdão estadual recorrido reconheceu
que houve uma cessão de crédito posterior a lavratura da
escritura pública formalizada por documento particular.
5. A cessão de crédito é negócio jurídico não solene, que
dispensa, portanto, forma específica e deve ser
considerada válida mesmo quando materializada em
documento particular.
6. Recurso especial parcialmente provido.
(  relator Ministro Moura Ribeiro,REsp n. 2.134.332/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/11/2024,  7/11/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. ADMINISTRATIVO.
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
CESSÃO DE PRECATÓRIO EM TRAMITAÇÃO NO
TJDFT REALIZADA POR INSTRUMENTO
PARTICULAR. POSSIBILIDADE. ESCRITURA
PÚBLICA. EXIGÊNCIA RESTRITA À HIPÓTESE
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PREVISTA NO º, V, DA LEI DISTRITAL N.  ART. 4
 INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. TESE52/1997.

REPETITIVA FIRMADA NO  QUE RESP 1.102.473/RS
NÃO ESTABELECEU A OBRIGATORIEDADE DE A
CESSÃO DE CRÉDITO CONSTANTE DE
PRECATÓRIO SER REALIZADA POR ESCRITURA
PÚBLICA. RECURSO PROVIDO. ORDEM
CONCEDIDA.
1. Cuida-se de recurso em mandado de segurança
interposto contra acórdão do TJDFT que denegou a
segurança impetrada em desfavor do
MM. Juiz de Direito da Coordenadoria de Conciliação de
Precatórios, cuja autoridade, por reputar indispensável a
apresentação do original ou da cópia autenticada da
escritura pública de cessão de direitos creditícios, indeferiu
pedido de habilitação do  noimpetrante/cessionário
Precatório n. 2014.00.2.012612-8.
2. Segundo lição doutrinária de SÍLVIO RODRIGUES, a
cessão de crédito pode ser conceituada como "[...] o
negócio jurídico, em geral de caráter oneroso, através do
qual o sujeito ativo de uma obrigação a transfere a terceiro,
estranho ao negócio original, independentemente da
anuência do devedor. O alienante toma o nome de cedente,
o adquirente o de cessionário, e o devedor, sujeito passivo
da obrigação, o de cedido" (Direito civil. 27. ed. São Paulo:
Saraiva, 1999, p. 291).
3. Nos termos do  do Código Civil, "O credor pode art. 286
ceder o seu crédito, se a isso não se opuser a natureza da
obrigação, a lei, ou a convenção com o devedor; a cláusula
proibitiva da cessão não poderá ser oposta ao cessionário
de boa-fé, se não constar do instrumento da obrigação".
4. Conforme jurisprudência desta Corte, "a forma do
negócio jurídico é o modo pelo qual a vontade é
exteriorizada. No ordenamento jurídico pátrio, vigora o
princípio da liberdade de forma (art. 107 do ). Isto é,CC/02
salvo quando a lei requerer expressamente forma especial,
a declaração de vontade pode operar de forma expressa,
tácita ou mesmo pelo silêncio (art. 111 do )", sendoCC/02
certo, ademais, que "a exigência legal de forma especial é
questão atinente ao plano da validade do negócio (art. 166,
IV, do )" (  Rel. MinistraCC/02 REsp 1.881.149/DF,
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe

.10/6/2021)
5. A obrigatoriedade de que a cessão de créditos se dê por
escritura pública representa uma exceção à regra geral
estabelecida no  do Código Civil. Inteligência dos art. 107
arts. 288 e 654, § 1º, do mesmo diploma substantivo.
6. A teor dos arts. 1º e 4º, V, da Lei Distrital  a52/1997,
exigência de que a cessão de precatório seja realizada por
instrumento público se aplica apenas a uma única hipótese,
a saber:
quando se objetivar a compensação de débitos de natureza
tributária de competência do Distrito Federal, o que não é o
caso dos autos.
7. Uma vez que o º, V, da Lei Distrital  se art. 4 52/1997
configura como sendo uma regra de natureza excepcional,
impõe-se que sua interpretação deve se dar de forma
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restrita. Nesse sentido, desponta o seguinte e já longevo
julgado:  Rel. Ministro SÁLVIO DE REsp 20.101/PR,
FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, DJ
22/6/1992.
8. A tese repetitiva firmada no  (Rel. REsp 1.102.473/RS
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,
CORTE ESPECIAL,  DJe , mesmo porque 27/8/2012)
não era esse o seu objeto de atenção, não estabeleceu
compreensão de que a cessão de crédito constante de
precatório deva se operar apenas por escritura pública.
9. Recurso em mandado de segurança conhecido e provido
para reformar o acórdão recorrido, concedendo a segurança.
(RMS n.  relator Ministro Sérgio Kukina,67.005/DF,
Primeira Turma, julgado em  DJe de 16/11/2021,

)19/11/2021.
 
 

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento para
declarar que a cessão de crédito deve ser considerada válida mesmo quando
materializada em documento particular.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.262.315 / RJ
Número Registro: 2022/0286322-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00220672220218190000 01406119720208190001 1406119720208190001 202224508003
220672220218190000

Sessão Virtual de  a 05/05/2026  11/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CJP FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS 
NAO PADRONIZADOS CREDITOS JUDICIAIS E PRECATORIOS

OUTRO NOME : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO 
PADRONIZADOS - CRÉDITOS JUDICIAIS E PRECATÓRIOS - 
CJP

ADVOGADOS : EDUARDO DE SOUZA GOUVÊA - RJ067378
LUCIANA GUSMÃO DE SOUZA GOUVÊA - RJ071085
ADRIANA ASTUTO PEREIRA - RJ080696
LUIZ DE SOUZA GOUVÊA - RJ099873

RECORRIDO : FUNDO UNICO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO

PROCURADOR : DANIEL DE ARAÚJO PERALTA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,05/05/2026  11/05/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Daniela Teixeira e Nancy Andrighi

votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 11 de maio de 2026
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